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Introdução

A agricultura familiar brasileira
tem geralmente enfrentado dificul-
dades de acesso ao mercado e à ino-
vação técnica. Além da falta de in-
fra-estrutura (estradas, meios de
transporte), das dificuldades de aces-
so a informação, da falta de opção
de comercialização, os produtores fa-
miliares passaram a enfrentar, mais
recentemente, problemas e/ou opor-
tunidades de qualidade ou de nor-
malização dos produtos. Até hoje, as

políticas agrícolas e agro-industriais
não foram concebidas em função da
agricultura familiar (Delgado, 1995).
O sistema bancário e a normaliza-
ção ou a legislação sanitária, por
exemplo, foram basicamente adap-
tados para a agricultura empresarial
e a industria (Cerdan et al., 1997).
Portanto, o desenvolvimento da agri-
cultura familiar brasileira ainda pas-
sa essencialmente por instituições ca-
pazes de compensar as imperfeições
do mercado, de favorecer o acesso à
inovação e de promover a inserção

econômica dos pequenos produto-
res.

As agriculturas familiares da re-
gião Centro-Oeste e do vale do
Sub-Médio São Francisco ofere-
cem alguns exemplos de mudan-
ça institucional e de coordenação
entre produtores favorecendo a
emergência de uma agricultura
familiar dinâmica e competitiva.
No município de Silvânia-GO, os
pequenos produtores conseguiram
capitalizar, intensificar os seus sis-
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temas de produção e integrar-se ao
mercado, por meio de associações.
No pólo Petrolina-PE e Juazeiro-
BA, a agricultura dos perímetros
irrigados públicos integrando pro-
dutores familiares, passa também
por mutações institucionais rápi-
das, apesar de uma política agrí-
cola privilegiando as empresas de
fruticultura (Marinozzi, 1997). No
marco de mudanças do contexto
regional, os dois exemplos ilustram
uma inter-relação forte entre trans-
formações institucionais e inova-
ções tecnológicas e mercadológicas
(como a diversificação e a quali-
dade). A partir desta constatação
comum e sem empreender uma
análise comparativa exaustiva en-
tre estes dois casos, o trabalho in-
troduz a contribuição dos novos
enfoques da economia institucio-
nal para analisar as transformações
atuais da agricultura brasileira.

1. Teorias institucionais e análise
da agricultura familiar

O enfoque neo-institucionalista,
de uma maneira geral, realiza uma
dupla crítica da teoria clássica e pro-
põe novos conceitos. Ao nível ma-
croeconômico, ele reconsidera o
paradigma do «individualismo me-
todológico» sem abandoná-lo e cri-
tica o modelo do equilíbrio geral de
Walras por não levar em conta os
custos de funcionamento do merca-
do. Os atores econômicos têm que
procurar informação, o que supõe
custos de transação (Williamson,
1979 e 1989). As instituições, consi-
deradas segundo Requier-Desjardin
(1997) como «produto da interação
dos comportamentos individuais»,

são introduzidas através da noção de
contrato (Williamson, 1985 e 1989).
A teoria dos contratos privilegia os
acordos formais entre os agentes:
«um contrato é, para o economista,
um acordo mediante o qual os agen-
tes fixam-se obrigações recíprocas
sobre as ações que cada um tem que
realizar» (Brousseau, 1995; tradução
dos autores).

Ao nível microeconômico, a crí-
tica do conceito de «homo economi-
cus» leva a uma nova definição da
racionalidade econômica. Os atores
econômicos não têm acesso a toda
a informação necessária para sua
tomada de decisão e operam através
de uma racionalidade limitada
(March e Simon, 1971; Simon,
1975). Esta noção permite a análi-
se das racionalidades concretas dos
diversos atores, construídas a partir
do respeito de procedimentos espe-
cíficos ou rotineiros considerados
como racionais em situação de in-
certeza ou de informação limitada.

Segundo Requier-Desjardin
(1997), essas considerações levaram
a uma série de estudos dos «dispo-
sitivos cognitivos» que supõem a
identificação de «objetos comuns ou
coletivos» irredutíveis a acordos con-
tratuais ou mecanismos de «expec-
tativa recíproca» criando as chama-
das convenções.

Os enfoques da «Economia das
Convenções» e dos «dispositivos
cognitivos coletivos» são fundados
nos princípios de justificação (ou de
representação comum) oriundos de
lógicas diferenciadas, corresponden-
do à «mundos» diferentes (Favereau,
1989; Boltanski e Thévenot, 1991).

A teoria das convenções privilegia as
normas sociais e as referências co-
mum. As convenções foram defini-
das como «dispositivos de expecta-
tivas reciprocas entre indivíduos que
melhoram a eficiência cooperativa
dos atores envolvidos» (Requier-
Desjardin, 1997). Elas explicam o
caráter «racional» no sentido «pro-
cessual» (sucessão de procedimen-
tos), do comportamento dos atores.

A singularidade dessas aborda-
gens está no reconhecimento do
caráter imperfeito ou incompleto
dos mercados com relação à teoria
clássica e a não operacionalidade
de uma regulação pelos preços. Em
situações de risco, fe falta de infor-
mação ou de distribuição desigual
dessa informação, não existe livre
concorrência e tampouco equilí-
brio walrassiano entre oferta e
demanda. Como lembra Eymard
Duvernay (1989) «numa situação
de mercados deficientes, os preços
não constituem mais a única vari-
ável capaz de assegurar a coorde-
nação entre os atores, mas apenas
uma das «malhas» da organização
industrial submetidas também a
regras convencionais mais ou
menos institucionalizadas». De-
vem então ser consideradas outras
variáveis para definir os modos de
coordenação. A organização dos
produtores é assim utilizada, en-
tre outras formas, para estruturar
a oferta, para ter acesso a informa-
ção, ao mercado ou para a constru-
ção da qualidade e da diversifica-
ção.

Estes enfoques são pertinentes
para analisar as transformações do
tecido de pequenas unidades de pro-
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dução de tipo familiar e a constitui-
ção de coordenações através de re-
des de proximidade ou de organiza-
ções profissionais. Podemos assim,
avançar a hipótese do caráter flexí-
vel e irreversível dessas mudanças
que, num contexto de risco e de in-
certeza, ao mesmo tempo evolutivo
e imprevisível, tendem a orientar
tanto a evolução dos sistemas técni-
cos do setor agropecuário familiar
como aquela das suas estruturas
organizacionais.

2. Mudanças técnicas e mudan-
ças institucionais: os dois lados
do desenvolvimento da agricul-
tura no Município de Silvânia-
GO

2.1. Até os anos 90: as comunida-
des de camponeses

Até o inicio dos anos 90, a agri-
cultura familiar do município carac-
teriza-se por poucas relações com os
outros setores da economia, tanto ao
nível das unidades de produção
quanto das instituições agrárias (no
sentido de instituições econômicas).

Os modos de funcionamento das
unidades de produção correspon-
dem ao modelo «camponês» defini-
do por Chayanov (1966): um pro-
cesso produtivo baseado no trabalho
da família e visando a satisfação das
necessidades da mesma. A explora-
ção fornece cereais, leite, carne, café,
açúcar, plantas medicinais e algodão.
A inserção ao mercado é limitada a
venda de excedentes e a compra de
alguns insumos. A diferenciação
entre as unidades de produção está

basicamente ligada a variáveis estru-
turais: disponibilidade de terra e de
mão de obra, principalmente.

As instituições agrárias regulam
as relações entre os agricultores fa-
miliares (Bardhan, 1989). A comu-
nidade, aqui definida como grupo
de famílias que rezam na mesma
capela, pode ser analisada como um
conjunto de contratos e convenções.

Encontram-se regras diferencia-
das para o acesso aos recursos, a troca
de recursos ou de fatores de produ-
ção (intercâmbio) e a solidariedade
na produção (reciprocidade). No
caso do acesso à terra, as chapadas
de baixa fertilidade são apropriadas
individualmente, mas usadas cole-
tivamente. Cada um pode deixar o
seu rebanho nesses pastos nativos.
Trata-se de uma convenção. A pro-
dução «na meia» constitui um con-
trato de uso da terra. Um produtor
(o principal) prepara a terra para o
plantio e paga os eventuais consu-
mos intermediários enquanto um
outro (o agente) efetua todo o tra-
balho. A colheita é dividida em dois.
O mesmo sistema existe para a pe-
cuária: um produtor com falta de
pasto coloca alguns animais na ter-
ra do vizinho que recebe em paga-
mento o leite e um bezerro a cada
dois que nascem.

Existem vários sistemas de redis-
tribuição do trabalho. A troca de dia
é um intercâmbio de diárias de tra-
balho entre dois produtores para
realizar as mesmas tarefas. Trata-se
de um contrato entre um «principal»
e um «agente» que prevê a recipro-
cidade da transação. O mutirão, ao
contrário, é um modo de ajuda

mútua no qual os membros da co-
munidade reúnem-se na proprieda-
de de um agricultor para realizar
trabalhos pesados: colheita do arroz,
do milho, instalação de cercas. Os
dias de trabalho não são contabili-
zados, o mutirão constitui uma con-
venção de solidariedade. Esta forma
de reciprocidade existe também para
a redistribuição de recursos quando
uma família está numa situação eco-
nômica difícil por causa de uma
colheita fraca ou de uma doença. A
ajuda consiste na doação de roupas,
comida, bezerro ou vaca, ou tam-
bém, em dinheiro levantado através
do leilão de um porco, por exemplo,
doado por um produtor.

2.2. 1990-1994: as transformações
do contexto econômico

A partir do início dos anos 90,
o contexto econômico e político
mudou. O primeiro elemento foi
a abertura de novas linhas de cré-
dito acessíveis a pequenos produ-
tores associados. Assim, trinta as-
sociações foram criadas ao longo
da década, reunindo cerca de 500
produtores em 1997. Os créditos
obtidos foram investidos, ao nível
individual, na compra de matrizes
leiteiras de melhor qualidade ge-
nética, de trituradores para prepa-
ração de forragens e de adubos
calcários. Ao nível coletivo, os
principais investimentos foram a
compra de tratores, caminhões e
pequenas unidades de transforma-
ção de leite, mandioca e frutas. A
segunda mudança foi ligada a es-
tabilização monetária de 1994 via
o Plano Real que acabou com a hi-
perinflação e tornou a inserção ao
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mercado da agricultura familiar
menos arriscada, em particular no
caso dos prazos de pagamento do
leite.

2.3. A década de 90: o desenvolvi-
mento das associações de produtores

As unidades de produção fami-
liares mudaram rapidamente ao
longo dessa última década. Elas se
integraram ao mercado, tanto a ju-
sante (aumento rápido dos volu-
mes comercializados) quanto a
montante (aumento rápido dos
consumos intermediários: adubo,
rações para o gado...). As unidades
de produção investiram na inten-
sificação dos sistemas de produção
(formação de pastagens, melhora-
mento dos sistemas forrageiros e da
qualidade genética do rebanho...).
Finalmente, especializaram-se na
produção leiteira que constitui-se
na atividade principal das fazen-
das (eliminação da produção de
arroz, de feijão, de porco...). Assim,
numa amostra de 25 fazendas
acompanhadas durante 5 anos
(1992-1997), 90% das proprieda-
des aumentaram as performances
do rebanho e 80 % aumentaram o
seu grau de especialização (Affhol-
der & Bainville, 1998).

Trata-se de uma profunda mo-
dificação do funcionamento das
unidades de produção, aproximan-
do-se do modelo da unidade de
produção familiar e afastando-se
do modelo camponês (Ellis, 1988).
A especialização traduz uma mo-
dificação dos objetivos. O processo
produtivo não visa mais a satisfa-
ção das necessidades alimentares

da família. A integração ao merca-
do traduz um objetivo de renda
monetária e a intensificação de
uma vontade de valorização dos fa-
tores de produção.

Essas mudanças correspondem a
novas escolhas em termos de insti-
tuições. Várias das antigas institui-
ções não são mais praticadas. Com
a mecanização das operações cultu-
rais, o mutirão é menos freqüente.
Com a generalização da correção do
solo, o pastoreio coletivo nas chapa-
das deu lugar a implantação de pas-
tos usados individualmente. Os con-
tratos «na meia» são afetados pelas
mudanças técnicas, evoluindo para
a procura de novos equilíbrios. No
caso das lavouras, o principal tem
que pagar as horas de trator, as se-
mentes melhoradas e os adubos en-
quanto o trabalho do agente vê-se
reduzido com a mecanização. No
caso da pecuária, é o contrário: com
as novas raças leiteiras mais exigen-
tes, o «agente» tem que formar um
pasto antes de poder criar algumas
cabeças «na meia».

Por outro lado, a inserção no
mercado multiplicou o leque das
transações. Estas não se efetuam
apenas com os vizinhos, mas com as
empresas leiteiras da cidade. Os
custos de transação aumentaram e
um dos papéis das instituições é ten-
tar reduzi-los. Este papel é ainda
mais importante na medida que
houve um aumento dos custos de
produção (o valor de insumos por
litro passou de R$ 0,04 no sistema
tradicional para R$ 0,08 nos sistemas
mais intensivos). Assim, em 1992, as
associações uniram-se numa «Cen-
tral» com o objetivo de negociar acor-

dos com entidades públicas e priva-
das, de comercializar em comum e
de favorecer a capacitação dos pro-
dutores. Em 1997, esta organização
conseguiu um contrato específico
com a JL (empresa leiteira local). A
cada litro de leite a JL paga um cen-
tavo a mais que o principal compra-
dor da região, assegura 15 % do custo
do frete e restitui 1 % do valor do leite
coletado pela Central para cobrir as
despesas de administração. Final-
mente ela facilita a abertura de cré-
ditos nos principais armazéns da
cidade aos sócios da Central, de acor-
do com a sua fatura de leite.

A estabilização do contexto eco-
nômico incentivou a transformação
das unidades de produção. Mas as
mudanças técnicas tornaram os sis-
temas de produção mais frágeis. A
especialização e a intensificação têm
como conseqüência uma maior sen-
sibilidade dos sistemas às variações
de preço (Affholder e Bainville,
1998). A redução da lógica campo-
nesa caracterizada pela sua flexibi-
lidade (venda limitada e autonomia
relativa do mercado) associada ao
endividamento que torna as trans-
formações tecnológicas irreversíveis,
limita a autonomia de gestão dos
produtores. A gestão do risco e da
incerteza é delegada às organizações
que devem elaborar e negociar con-
tratos para reduzir os custos de tran-
sação.

As mudanças do contexto eco-
nômico (estabilização monetária)
e político (acesso ao crédito) pos-
sibilitaram o acesso à inovações
técnicas e ao mercado. Esta trans-
formação técnica é associada a
uma transformação institucional.
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Das instituições camponesas infor-
mais, marcadas por relações de
proximidade e funções econômi-
cas reguladas por normas sociais
comunitárias, os produtores pas-
saram por uma fase de formaliza-
ção e especialização das novas or-
ganizações em torno de funções
essencialmente econômicas e co-
merciais.

3. Coordenação para a comerci-
alização nos perímetros irrigados

3.1. Estruturas, atores e funções da
ação coletiva nos perímetros irriga-
dos.

O pólo Petrolina-PE/Juazeiro-
BA, no Sub-Médio São Francisco,
desenvolveu-se rapidamente em
conseqüência dos investimentos na
irrigação e passa, hoje, por uma es-
pecialização na fruticultura irriga-
da. Nos últimos trinta anos foram
implantados 6 perímetros públicos
de irrigação para um total de 45.000
ha irrigados, nos quais distinguem-
se os pequenos irrigantes, chamados
de «colonos» e instalados em lotes de
5 a 10 ha, e as empresas com mais
de 10 ha. Nos perímetros da região
foram distribuídos 2.500 lotes irri-
gados aos colonos com um total de
18.000 ha irrigados e 310 lotes para
média e grandes empresas com um
total de 27.000 ha (Codevasf, 1998).

Num perímetro irrigado, o ma-
nejo da água e das infra-estruturas,
o acesso às informações, ao merca-
do e a construção da qualidade são
funções que precisam de uma coor-
denação através de uma organização

ou da ação coletiva, em função da
sua indivisibilidade ou do seu caráter
estratégico (Ostrom, 1992). Esta
coordenação, assegurada na origem
pela Companhia de Desenvolvi-
mento do Vale do São Francisco
(Codevasf) através de uma adminis-
tração centralizada e assistencialis-
ta, foi transferida durante a última
década a organizações de usuários:
cooperativas ou distritos de irriga-
ção.

As cooperativas são exclusivas dos
pequenos irrigantes («colonos») e
assumem funções diversificadas. Os
distritos de irrigação, limitados ao
manejo da água, reúnem através de
uma administração colegial empre-
sas e pequenos irrigantes de um
mesmo perímetro.

As duas formas de organização
foram geralmente impostas aos pe-
quenos produtores pela Codevasf
para assumir novas tarefas de gestão
de um bem comum (o perímetro, a
água, a qualidade) ou de acesso a um
bem comum: o mercado, a assistên-
cia técnica, o crédito.

3.2. Coordenação para o acesso a
um bem comum: o mercado

A organização para a comercia-
lização dos produtos é objeto de uma
ação coletiva. Tal organização assi-
mila-se a um bem comum, defini-
do como um bem público de uso
individual, eventualmente associa-
do a restrições de uso e a regras de
repartição dos direitos ou mecanis-
mos de acesso (Ostrom e Ostrom,
1978; Linck, 1998). Essas regras são
determinantes para a introdução de

inovações técnicas ou organizacio-
nais e sua apropriação pelos produ-
tores familiares. Durante os anos
1970 e 1980, parte dos colonos con-
seguiram acumular via a produção
de cultivos anuais (tomate, fumo...)
em sistema de integração com as
industrias ou a grandes plantações
(melão). Nos últimos anos, modi-
ficaram radicalmente seus sistemas
de produção através da plantação de
espécies perenes (bananeira, coquei-
ro anão, acerola, goiabeira, uva).

Porém, as cooperativas criadas
pela Codevasf, não souberam acom-
panhar essa evolução da produção
local, menos ainda as novas exigên-
cias do mercado, em particular
quanto a qualidade. Na maioria dos
casos, elas respondem mais a funções
de controle e de assistência paterna-
lista que a uma verdadeira coorde-
nação dos pequenos produtores. A
reeleição dos mesmos dirigentes é a
maior expressão de uma delegação
de responsabilidades e poderes es-
sencialmente passiva e rotineira. Este
papel mediador dos produtores mais
ligados a autoridades e tutelas é ca-
racterístico da lógica camponesa em
situação de dominação ou de depen-
dência (Mendras, 1978).

Nos perímetros sem cooperativas,
dotados de um distrito de irrigação
único, como os projetos Nilo Coe-
lho e Maniçoba, houve uma fase de
criação de associações por setor hi-
dráulico, para assegurar investimen-
tos coletivos e comercialização em
comum, através do acesso ao crédi-
to associativo. A maioria das tenta-
tivas fracassaram por causa da diver-
sidade das estratégias individuais e
da falta de competência profissional
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em matéria de comercialização. Os
pequenos produtores procuram en-
tão novas formas de negociação de
preços e mercados, através de gru-
pos reduzidos e de uma melhor ad-
ministração da informação.

Aparecem, assim, novos espaços
de coordenação e de aprendizagem
coletiva, na forma de estruturas de
proximidade informais, reunindo
grupos de vizinhos ou de colegas que
juntam a sua produção para a co-
mercialização. Estes grupos, via seus
líderes, inserem-se nas redes de co-
mercialização, geralmente através
dos intermediários ou das empresas.
Alguns, organizados em associações
estão conseguindo financiamentos
para unidades de processamento das
frutas (fabricação de sucos e polpas).
Este tipo de coordenação garante o
acesso à informação, reduz os cus-
tos de transação, os riscos de não
pagamento e permite uma aprendi-
zagem coletiva em termos de cons-
trução da qualidade. Porém, dada a
diversidade dos intermediários, dos
mercados, a concorrência com as
grandes empresas e as exigências dos
consumidores, essa situação não fa-
vorece a coordenação entre produ-
tores para garantir uma verdadeira
política de qualidade.

No caso do acesso ao mercado
sempre houve diferenciação das es-
tratégias e das instituições entre os
pequenos irrigantes e as empresas.
Por exemplo, para produtos como a
banana e o coco verde, introduzidos
pelos colonos, a coordenação carac-
teriza-se pela falta de regras comuns
explicitadas entre os produtores e
pela diversidade de regras específi-
cas entre produtores e intermediá-

rios. Esta diversidade associada à
compartimentação das informações
permite aos comerciantes reduzir o
poder de negociação dos pequenos
produtores.

Os empresários das áreas irriga-
das ao contrário, adaptaram-se ra-
pidamente à nova organização em
«Distrito de irrigação» criando ao
lado novas instituições de coopera-
ção para assumir as funções não co-
ordenadas pelos distritos: comerci-
alização, marketing, pesquisa,
produção e circulação das informa-
ções sobre mercado, como Valexport
Brazilian Grapes Marketing Board,
Grupo da Manga do Vale, etc. Nas
cadeias de uva e manga são as em-
presas quem determinam as regras
e estruturam a comercialização (pa-
dronização da qualidade, integração
vertical, fixação dos preços, etc.) com
o objetivo de excluir os concorren-
tes potenciais. Para tal, os empresá-
rios locais criaram nos anos 1980 a
Valexport, uma associação de expor-
tadores. Ela administra uma rede de
informações para reagir rapidamen-
te às novas exigências de qualidade
e às rápidas mutações do mercado
internacional. Este tipo de estrutu-
ra procura uma coordenação entre
os empresários através de conven-
ções de cooperação mais que via
regras de controle ou de concorrên-
cia (Marinozzi, 1997).

3.3. Construção e gestão da quali-
dade como bem comum

A gestão da qualidade dos produ-
tos torna-se necessária por causa da
concorrência interna e externa, da
segmentação e da diferenciação dos

mercados. Ela passa pela implemen-
tação de regras que podem ser con-
sideradas como uma das bases de
instituições de regulação dos merca-
dos (Eymard Duvernay, 1989).

Nos perímetros irrigados do São
Francisco, tais regras são definidas
de duas maneiras:

• a normalização e a padronização
dos produtos via organizações de
exportadores como a Valexport
passam por variáveis padrão e
medíveis que se referem a con-
venções industriais (Boltanski &
Thevenot, 1991). A classificação
da uva de mesa, por exemplo,
refere-se a variáveis tais como o
grau Brix, o tamanho dos cachos
e das bagas.

• a mobilização de conhecimentos
locais sobre os produtos e os
mercados via relações de proxi-
midade se referem a convenções
domésticas (reputação e inserção
em redes de comercialização,
interconhecimento, etc.) (Ey-
mard Duvernay, 1992).

Certos produtores exportadores
como as empresas associadas na
Valexport apostam nas regras indus-
triais. Os produtores marcados por
uma lógica familiar como os colo-
nos do perímetro de Bebedouro,
funcionam essencialmente a partir
de convenções domésticas, eficien-
tes no mercado local. Outros com-
binam os dois tipos de coordenação
da qualidade, como no caso dos
produtores da Cooperativa Agríco-
la de Juazeiro (CAJ) .
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Assistimos a formas de «busca de

equilíbrio das regras» tais como são
definidas por Favereau & Thevenot
(1991) dando conta «da interação
entre sistemas de regras que obede-
cem a diferentes princípios de jus-
tificação». Entende-se por justifica-
ção uma representação comum a um
grupo sócio-profissional: domésti-
co, mercantil ou industrial (Bol-
tanski e Thevenot, 1991). Observa-
se assim a coabitação de várias
categorias de normas de qualidade
que correspondem, de fato, a diver-
sas formas de coordenação para o
acesso a diferentes segmentos de
mercado: mercado internacional,
CEASA de São Paulo e Rio de Janei-
ro, mercado regional , mercados
locais. Por exemplo o mercado local
varia da simples distinção da vari-
edade ( «qualidades» Red Globe e
Itália) ou da forma de acondiciona-
mento (em caixas de papelão ou em
contentores) a uma classificação
baseada nas variáveis medíveis en-
tre 3 categorias («Extra A», «Extra»,
e «Especial»). Outras classificações
baseiam-se no tamanho e no aspecto
geral das bagas (ausência de man-
chas, danos físicos, fungos etc.). Estas
se constróem a partir das represen-
tações dos consumidores de um
mercado específico e dos intermedi-
ários que lhe são associados.

4. Ensinamentos dos enfoques
institucionalistas

4.1. Transformação da agricultura e
dinâmicas institucionais

Os dois casos apresentados ofe-
recem exemplos da capacidade de

recomposição da agricultura fami-
liar brasileira. Frente a mudanças do
contexto ou a novas oportunidades,
os processos de coordenação da ação
coletiva permitem articular as esco-
lhas técnicas com as mudanças ins-
titucionais.

Nos perímetros irrigados do São
Francisco, apesar das tentativas de
impor um modelo único (coopera-
tiva ou distrito), a diversidade de
origens e de situações iniciais dos
produtores levou a trajetórias indi-
viduais e coletivas diversas e à evo-
lução paralela de diversos modos de
coordenação: cooperativas, integra-
ção industrial, associações de produ-
tores, grupos informais e unidades
de processamento.

As organizações formais dos «co-
lonos» são confrontadas a numero-
sas tensões e frustrações, sobretudo
para estabilizar os processos de
aprendizagem coletiva na ausência
de circulação e domínio da informa-
ção. Mesmo assim, no seio das di-
nâmicas de recomposição profissi-
onais intensas e de construção de
territórios e meios inovadores, assis-
te-se a emergência de diversas for-
mas de redes sócio-técnicas que vêm
estruturar os processos de informa-
ção, regulação e tomada de decisão
coletiva, em particular em matéria
de comercialização dos produtos e
de construção social da qualidade.

Bricas (1993) evidencia o interes-
se do enfoque «da teoria das conven-
ções» para abordar o tema da qua-
lidade. Essa teoria oferece um marco
de referências para analisar os mo-
dos de relação entre atores além da
concorrência. Também, ajuda a dis-

tinguir diversos modelos de identi-
ficação da qualidade, da sua gestão
e das coordenações associadas, per-
mitindo entender como se segmen-
tam os mercados e como podem
coexistir empresas que intervêm em
diferentes níveis, no seio de uma
mesma cadeia.

No caso de Silvânia, o desenvol-
vimento da agricultura familiar pas-
sa por etapas caracterizadas pela
associação de um nível técnico dado
com um tipo específico de institui-
ção privilegiando determinadas fun-
ções. As transformações que ocorrem
ao nível das unidades de produção
são paralelas às transformações ins-
titucionais. O processo é estimula-
do pela mudança do contexto ou por
uma oportunidade. Hoje, é difícil
dizer se foi a criação das associações
e sua pressão política coletiva que
determinou a modificação da legis-
lação do Fundo de Crédito Consti-
tucional ou a possibilidade de acesso
ao crédito que originou a multipli-
cação das associações.

4.2. Diversidade dos modelos de
coordenação dos produtores

As instituições entre produtores
podem manter-se informais, podem
dar lugar a organizações legais (as-
sociações locais, cooperativas...),
tomar formas institucionalizadas e
burocráticas como os Distritos de
irrigação ou aquela de uma federa-
ção municipal como a Central de
Associações de Silvânia.

Os pequenos irrigantes familia-
res do semi-árido nordestino herda-
ram dos dois modelos propostos ou
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impostos pela Codevasf, o Distrito
de irrigação e as cooperativas. Mas
passaram também a criar associações
de produtores e grupos de comerci-
alização em comum, reunindo co-
lonos como em Curaçá, Maniçoba
e Nilo Coelho.

A coordenação não se realiza
exclusivamente via estruturas jurí-
dicas formais, constrói-se também
através de relações informais de pro-
ximidade. Em Silvânia é o caso da
comunidade, do mutirão e das tro-
cas de trabalho, em Petrolina e Ju-
azeiro aquele da comercialização em
comum através de redes informais
dos pequenos irrigantes familiares.
Tais instituições são marcadas pela
origem social ou familiar dos pro-
dutores, pela sua integração ou re-
composição em comunidades de
proximidade ou de afinidade no caso
dos perímetros do Nordeste. Elas são
coordenadas através de redes infor-
mais e de relações interpessoais que
constituem canais privilegiados de
circulação das informações, essen-
ciais para a coordenação via a apren-
dizagem coletiva.

Observa-se uma complementa-
ridade entre instituições campone-
sas e organizações «modernas» pro-
fissionais em Silvânia e, em grau
menor, nos perímetros irrigados, por
causa da reinstalação recente de pro-
dutores de diversas origens: campo-
nesa, rural (artesões) ou urbana (co-
merciantes, técnicos, profissionais
liberais). Mas, além da origem ge-
ográfica, mesmo no caso de constru-
ções sociais recentes e artificiais
como os perímetros irrigados, apa-
recem formas de coordenação pri-
vilegiadas através da reconstituição

de grupos ou de «comunidades» (no
sentido original) por afinidade, por
vizinhança ou por origem socio-cul-
tural (os gaúchos, os «nisei») ou só-
cio-profissional (os técnicos).

4.3. Conseqüências em termos de
análise e acompanhamento

No caso de Silvânia como naque-
le dos empresários dos perímetros
irrigados, o acesso ao crédito e às
informações sobre o mercado permi-
tiram a rápida institucionalização
das funções de coordenação inicial-
mente testadas no marco das comu-
nidades ou das redes de empresári-
os, como foi o caso para a exportação.
Acham-se nesse caso as condições de
desenvolvimento de dinâmicas es-
pecíficas de coordenação via proces-
sos de aprendizagem coletiva e de
construção de territórios inovadores
(Beccatini, 1991). Porém, a coorde-
nação é também construída para
excluir os produtores que não têm
acesso às inovações produtivas e
organizacionais (Pecqueur, 1995;
Linck, 1998).

Por exemplo, entre os pequenos
irrigantes do vale do São Francis-
co, existem dificuldades de admi-
nistração de uma multiplicidade
de normas de qualidade. Apesar do
interesse de uma homogeneização
e unificação das normas para os
consumidores e para garantir o
acesso a certos mercados, prevale-
cem os riscos de exclusão se a nor-
ma industrial do tipo exportação
torna-se a única referência. Assim,
dá lugar a casos de reputação mal
construída: por exemplo, a chama-
da «qualidade Nordeste» corres-

ponde a última categoria no mer-
cado nacional.

No caso de Silvânia, apesar da evo-
lução geral apresentada anteriormente,
a diversidade entre as unidades de pro-
dução ainda é grande. Antigamente,
essa diversidade era valorizada pelas
instituições. As diferenças de disponi-
bilidade em fatores de produção eram
limitadas pelas convenções e contra-
tos. Hoje, as instituições funcionam
apenas para um certo modelo de pro-
dução: a empresa familiar produtora
de leite. A homogeneidade dos sóci-
os pode ser um fator de redução dos
custos de transação na hora de nego-
ciar as compras ou as vendas em co-
mum, mas este processo pode também
levar a fenômenos de exclusão: todos
os produtores não funcionam com o
mesmo modelo e segundo o mesmo
ritmo. Seguramente, as lógicas e com-
portamentos de tipo camponês não de-
sapareceram completamente.

Conclusão

Os dois casos confirmam a rela-
tiva flexibilidade e capacidade de
adaptação das agriculturas familia-
res, assim como a rapidez da sua
resposta as incitações do mercado ou
as mudanças de contexto e/ou do
ambiente institucional (crédito,
mercado). As transformações dos
sistemas técnicos de produção acom-
panham-se de mutações das formas
de coordenação e de transformação
das instituições de maneira geral.
Neste sentido podem ser verificadas
características semelhantes entre os
dois casos.
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Existe ao mesmo tempo uma

institucionalização dos modelos de
organização dos produtores e uma
complementaridade entre institui-
ções tradicionais baseadas em rela-
ções interpessoais e organizações
recentes, mais burocráticas (no sen-
tido de Crozier, 1977).

Aparece, também, uma tendên-
cia para a especialização das funções
das organizações de produtores com
a intensificação da integração ao
mercado. Estas formas de «burocra-
tização» e especialização concen-
tram-se em torno de funções chaves:
acesso ao crédito, políticas de comer-
cialização e de qualidade tanto no
caso do leite em Silvânia como das
frutas irrigadas em Petrolina.

As mudanças de contexto e as
transformações técnicas das próprias
unidades familiares, acompanham-
se de mudanças institucionais. Os
dois exemplos mostram portanto, o
interesse dos enfoques instituciona-
listas na análise das evoluções da
agricultura familiar, a partir da iden-
tificação e da evolução das institui-
ções rurais. Essa abordagem leva em
conta os imperativos sociais e as li-
mitações específicas das lógicas téc-
nicas e econômicas da economia
familiar. Esclarece a relação entre a
diversidade dos sistemas de produ-
ção e a diversidade das formas de
articulação a segmentos de merca-
dos também diferenciados (diversi-
ficação da demanda e das represen-
tações de qualidade, por exemplo).

A abordagem permite avaliar a
polarização dessas formas de coor-
denação, entre mercados internos e
externos, estudar o equilíbrio entre

formas de redistribuição e de reci-
procidade ou formas de intercâmbio
e de concorrência. Pode-se, assim
construir uma matriz de análise
institucional das trajetórias locais dos
sistemas de agricultura familiar. O
enfoque convencionalista contribui
também para qualificar os caminhos
e os vetores dessas relações: paren-
tesco, redes de proximidade, orga-
nizações profissionais locais ou se-
toriais. Uma tal abordagem sócio
técnica é necessária para analisar os
modos de coordenação e de constru-
ção da ação coletiva. Nos dois casos
estudados a delegação de responsa-
bilidade funciona através de tutelas
externas, da cooptação de lideranças
ou da eleição de dirigentes das or-
ganizações de produtores. A apren-
dizagem coletiva é essencial para a
formulação de objetos ou de repre-
sentações comuns, indispensáveis no
momento das negociações para o
estabelecimento de novas regras.
Enfim, os enfoques institucionalistas
permitem associar trajetórias de ino-
vação técnica e organizativa, traje-
tórias de acumulação e evolução das
formas de integração ao mercado,
facilitando uma tradução sócio-téc-
nica das transformações agrárias.
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